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APRESENTAÇÃO

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis-IBAMA, através de sua Diretoria de Incentivo à Pe~
quisa e Divulgação-DIRPED, realizou no período de 08 a 12 de novembro de
1993, nas dependências do Centro de Treinamento do BNB em Fortaleza-CE ,
mais uma reunião do Grupo Permanente de Estudos(GPE), que teve por objeti
vo atualizar e analisar informações sobre a pesca de lagostas, visando,
basicamente prover o IBAMA dos subsídios de caráter técnico-científico I

necessários ao estabelecimento de regulamentação pesqueira que garanta a
explotação racional deste recurso.

Além de técnicos do IBAMA representando as Superintendên
cias dos Estados no Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Per~am
buco, Bahia e Espiríto Santo a reunião contou com a participação de pe~
quisadores do CEPENE/IBAMA, Universidade Federal de Pernambuco, Universi
dade Federal do Rio Grande do Norte, Universidade Federal do Ceará, Sup~
perintendência de Desenvolvimento do Nordeste, Secretaria do Meio Ambien
te e Turismo do Maranhão, Instituto de Pesquisas Espaciais, Companhia de
Desenvolvimento Agrário e de Pesca do Ceará, representantes da Diretoria
de Incentivo à Pesquisa e Divulgação/IBAMA, Diretoria de Recursos NatQ
rais Renováveis/IBAMA e Diretoria de Controle e Fiscalização/IBAMA, que
integraram os subgrupos de Biologia-Dinâmica de Populaçôes/Tecnologia
Economia Pesqueira e Fiscalização.

A situação da pesca de lagostas foi examinada sendo con~
tatado que a produção anual vem se mantendo ao redor de 9.500 toneladas'
e as exportações brasileiras gerando divisas superiores a 60 milhões de
dólares, tendo sido registrado a partir de 1991 uma nova expansão nas
areas de pesca com o EstadoooMaranhão passando a ter uma expressão rel~
vante no contexto das diversas zonas em exploração.

Quanto à frota pesqueira responsável pelo esforço físi
co aplicado pela pesca, registra um número superior às 3.000 unidades'
em operação, atuando nas modalidades de pesca com covos, caçoe ira e mer
gulho,com uma capacidade muitas vezes superior ao esforço, capaz de obter
a captura máxima sustentável, o qual vem anualmente contribuindo para os
decréscim~ acentuados nos índices de abundância. Esta situação vem a se
agravar pela pesca predatória de indivíduos jovens, pelas práticas de
pesca não recomendáveis e condições ambientais desfavoráveis.

A realidade enfrentada pela pesca da lagosta no Nordes
te brasileiro e sua importância sócio-econômica, tem se constituído de~
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de 1975, numa das preocupações do Órgão Federal responsável pelo orden~
mento da pesca no Brasil, o qual tem buscado junto a toda a comunidade'
científica os subsídios técnicos necessarlOS ao estabelecimento da regQ
lamentaçào pesqueira que garanta a explotação racional do recurso.

Recentemente, a comunidade científica e o IBAMA, paL
ticiparam dos 3Q e 4º Simpósio Internacional de Ecologia de Lagostas,
realizados em Cuba e Japão, respectivamente, onde neste for um estiveram
presentes os cientistas dos países mais desenvolvidos nos estudos de lQ
gostas no mundo, tendo sido constatado que as medidas mais aconselháveis
de regulamentação para proteção do estoque adulto são: período de d~
feso, para proteção do estoque reprodutor; tamanho mínimo de captura e
controle rígido do esforço de pesca, portanto a limitação do acesso a
pesca, não havendo mais discussão sobre a validade ou não da eficlencia
destas medidas. Presentemente todas as pesquisa para o ordenamento e~
tão priorizadas para oferecer previsões de saTra de lagosta, a partir'
do conhecimento da abundância de puerulus (pós-larvas) e de Juvenis.

À luz deste quadro, o GPE-Iagosta examinou as diversas'
medidas mais aconselháveis de reçulamentação em vigor e após uma discussão exaustiva
ofereceu as recomendações seguintes para o ordenamento da pesca:

- Período de defeso de 04 (quatro) meses, de 01 de f~
vereiro a 31 de maIo;

- Tamanho mInImo de captura de 13,Ocm e 11 ,Ocm de caQ

da para f. argus e f. laevicauda, respectivamente;
- Limitaçào do acesso a pesca;
- Limitaçio do emprego de aparelhos de pesca,
- e ainda, que seja examinado com profundidade a viabi

lidade e operacionalidade da implantaçio do princípio da regionalizaçio'
do ordenamento da pesca.

Os avanços e o estagIo atual das pesquIsas a nível mu~
dial para o cultivo de lagostas, apresentados na conferência do Prof.
Dr. Jiro Kittaka, demonstraram ainda não ser praticado no mundo inteiro
o cultivo comercial de lagostas, apesar dos avanços já alcançados pelo
seu laboratório, onde foi completado o ciclo larval da maioria das esp~
cies, tendo chegado até a uma duração de 300 dias para alcançar o esti
gio pÓs-Iarval.

Por fim, registramos os avanços alcançados na metodo-
logia do GPE-Iagosta, que pela primeira vez contou com a participação'
na fase conclusiva de seus trabalhos de todo o setor IQ
gosteiro do stado que sediou o encontro, o que vem demonstrar o amadu-
recimento da sociedade nordestina para a cruzada a ser enfrentada visa~
do a prática de uma pesca responsável.
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SUBGRUPO DE BIOLOGIA/DINÂMICA DE POPULAÇÕES/TECNOLOGIA/CULTIVO

I. ANÁLJSE DA SITUAÇÃO DA PESCA

1 - Produção

A produção em 1991, de 11 .059t, maior que a maXlma regl~
trada na série histórica em 1979 (11.032t), deveu-se particulamente ao
significativo incremento na pôrticipação da lôgosta vermelha Pônulirus I

ôrgus nas côpturas (TAB. I).
No ano de 1992 a produção voltou a registrar um valor s~

melhante ao de 1990 e próximo ao va lor da captura máxima sustentável.
Os registros existentes até setembro de 1993

fazem supor que neste ano a produção deve ser semelhante à do ano ant~
r 1 or.

2 - Esforço de Pesca e Produtividade

A elevada produção observada no ano de 1991 correspondeu a
um esforço de pesca muito significantemente inferior aos registrados nos
dois anos anteriores, ao contrário do ano de 1992, em que tô lvez estimu-
lado pelo sucesso ôlcançôdo em 1991, o setor pesqueiro propiciou Ué

acentuôdo aumento do esforço de pesca.
O índice de abundância relativa registrado em 1991 foi

idêntico ao de 1979 e sugere que o aumento da produção naquele ano foi
devido a um forte recrutamento anterior, o mesmo não se registrando e~
1992 .

A Figura 1 mostra a variação anual da prOdução, esforço
de pesca e captura por unidade de esforço da pesca de lagostas desde
1965 até 1992.

3 - Frota

A Tabela 11 mostra a compOSlçôO da frota lagosteira
Estado e por modalidade de pesca contemplando embarcações que atuam

manente ou eventualmente na captura de lagostas.

por
per
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Os registros das frotas assinalados para os E stados do
Ceará, Rio Grande do Norte e Pernambuco podem ser aceitos com grau de
certeza muito elevado pois foram obtidos por uma sistemática adotada p~
lo projeto Estatpesca que contempla um cadastramento abrangente e U~

acompanhamento sistemático da frota em operação. Nos demais estados os
números apresentados são resultantes de estimativas.

O incremento registrado em relação aos números apresenta-
dos no último relatório do GPF não necessariamente devem indicar um au
mento da frota pois refletem um melhor conhecimento da frota operante
resultante do desempenho do projeto Estatpesca.

4 - Tecnologia de Captura Atualmente Empregada

No relatório anterior foram registradas apenas quatro mQ

dalidades de pesca, porém os resultados do projeto Estatpesca indicam
mais uma modalidade empregada na pesca de lagostas - o mergulho livre
praticado no estado do Rio Grande do Norte (TAB. 11).

Como é sabido a pesca de lagostas no Nordeste do Brasil,
realizada tradicionalmente com o uso de covo, vem sofrendo modificações'
consideráveis quanto ao uso de petrechos de pesca.

Estimativas atuais chegam a indicar o uso indiscriminado'
da rede caçoeira que pode atualmente atingir em toda a área exploradaaté
60% do esforço empregado. Deve-se ressaltar a importante pesca por meL
gulho desenvolvida principalmente no Rio Grande do Norte.

Nascimento (1991) em análise preliminar comparando o índl
ce de abundância de lagostas capturadas com covas e caçoe iras encontrol
resultados expressos na Tabela 111 dando conta que, em média, o poder Cf
pesca de um cova é equivalente ao de 5m de caçoeira.

Em 1989, 1992 e 1993, o 1BAMA realizou estudos comparati-
vos sobre a frota que opera com o emprego de mergulho, caçoeira e cavo
no litoral do Rio Grande do Norte.

Nos 25 experimentos com caçoeira realizados em 1989 foram
capturados 1.737 indivíduos, sendo 97,4% da espécie f. argus e 2,6% da
espécie f. laevicauda. O comprimento caudal da lagosta vermelha variOU
entre 111 e 240mm, com uma média de 173,8mm. A proporção sexual foi de
45,1% de machos e 54,9% de fêmeas. A rentabilidade foi de 1 ,7kg de lago~
ta inteira/80m de rede. Das lagostas vermelhas capturadas, 0,4% apresen-
tavam comprimento abaixo do mínimo permitido. As caçoeiras removeram em
média 1kg de cascalho/BOm de rede.

A partir de 1992 com a implantação no estado do Rio Gran-
de do Norte do projeto Estudo Sócio-Econômico e Ambiental de Lagostas no
Nordeste foi possível dar maior efetividade a estes estudos.
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Em 1992 o peso médio das lagostas (duas espécies reunidas)
capturadas pelas embarcações acompanhadas (abaixo de 12m de comprimento)
e que operam com caçoeira, foi de 874g; apresentando comprimento médio
cefalotoráxico de 99,2mm. A rentabilidade média obtida foi de 1,1kg/8Om '
de rede. A participação percentual das duas espécies - f. arqus e f. lae-
vicauda, foi de 94,6% para a primeira e 5,4% para a segunda, num universo
de 11.448 lagostas capturadas. A quantidade de cascalho removida foi de
4,6kg/80m de rede.

Os dados referentes à 1993 estão expressos nas Tabelas IV,
V e VI. Estas tabelas mostram tômbém os resultados de acompanhamento de
pescarias com emprego de covos e mergulho. Estes dados permitiram uma co~
paração preliminar entre as três modalidades de pesca, tal como praticadas
no litoral do Rio Grande do Norte entre maio e setembro de 1993. Os dados
da Tabela IV mostram que o poder da pesca de um covo é equivalente ao de
5,56m de rede, resultado este, bastante aproximado ao obtido por Nascimen
to (1991). Quanto ao mergulho com uso de compressor, 01 hora de pesca por
mergulhador equivaleu à produção de 12,1 covos-dia.

5 - Composição por Espécie e Tamanho das Capturas

Em 1991 e 1992 foi constatado que as indústrias de benefici~
mento de lagostas situadas em Natal e Recife vêm trabalhando com as s~
guintes espeCles: Panulirus argus (lagosta vermelha), Panulirus laevicau-
~ (lagosta cabo verde), Panulirus echinatus (lagosta pintada) e
Scylaridae brasiliensis (lagosta sapateira). Apenas as duas primeIras e~
tão sendo estudadas.

A participação relativa por classe de comprimento das l~
gostas f. argus e f. laevicauda amostradas no Ceará, Rio Grande do Norte,
Pernambuco e Bahia, nos anos de 1991 e 1992 é mostrada nas Tabelas VII e
VIII. Observa-se que o comprimento médio das lagostas f. argus amostradas
no Ceará e Rio Grande do Norte foi significativamente menor que o das
lagostas vermelhas amostra das em Pernambuco e na Bahia. Já o comprimento'
médio das lagostas f. laevicauda amostradas foi bastante semelhante em tQ
dos os estados onde foram realizadas as amostragens.

A porcentagem de lagostas exportadas por tipo é mostrada'
na Tabela IX, revelando a importante participação de lagostas do tipo 4
nas exportações de 1991.

6 - Análise dos Efeitos da Variação de Parâmetros Ambientais Oceânicos
nas Capturas de Lagostas

Sobre este tema Vianna apresentou o trabalho intitulado
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0Abrupt oscillations in spiny lobster catches In Northeast Brazil and
their correlation with interannual ocean c limate variability. Draft
version nº 2°.

Neste estudo, as séries temporais estatísticas de medias
mensais de produção (LW), temperatura da superfície do Mar (SST), vento
leste (WSX), e precipitação em Fortaleza (R), entre 1967 e 1990, foram
objeto de estudo de correlação pelo método da análise espectral de séri
es temporais estatísticas. As conclusões do estudo indicam que as vari~
ções na produção mensal apresentam ciclos bem definidos de 14 anos, 62
~eses, 40 meses e 30 meses (TAB. X), e que estão fortemente correlacio-
nadas às flutuações das variáveis ambientais ou oceânicas.

O estudo não incluiu a análise das correlações com o n1
vel médio do mar, que devem ser mais significativas para utilização em
esquemas de previsão, por indisponibilidade de dados.

Entretanto, este fato não prejudica a análise, devido ao
fato conhecido de suas variáreis SST, vento leste, nível do mar e preCl
pitação serem correlacionadas entre si, nos oceanos tropicais.

Os espectros das anomalias mensais em relação ao ciclo I

médio anual da produção, SST, vento e precipitação são exibidos nas Fi
guras 2a, 2b, 2c e 2d.

Vianna et alii (1993) afirmam que, em face destas desco-
bertas em relação à produção da lagosta no Estado do Ceará, e com apOlO
em literatura recente de dinâmica de populações de lagostas (Caddy
1986), o uso do mode lo de Fox (1970) não seria apropriado para caracte-
rizar as causas das variações anuais de produção por correlação com v~
riações no esforço de pesca, uma variável frequentemente de difícil
quantificação.

Será, segundo estes autores, necessário aplicar modelos'
mais sofisticados para, inclusive, possibilitar a realização de exercí-
CIOS de previsão de safra.

11. ANÁLISE DOS ASPECTOS BIOECOLÓGICOS

1 - Atualização dos Parâmetros de Reprodução

De acordo com os resultados dos trabalhes executados pelo
IBAMA no Estado do Ceará, sobre a dinâmica reprodutiva das lagostas ver
melha e verde, onde são considerados °em reprodução ° as lagostas fêmeas
apresentando espermoteca íntegra, bem como as ovígeras, foi possível
atualizar os dados referentes à epoca de reprodução das duas espécies.
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Foram atualizados dados recolhidos desde agosto de 1982 até dezembro de
1992 (comunicação pessoal C.N.C.Rios).

Com relação à f. argus, foi observada a presença de fêm~
as em reprodução em todos os meses do ano. Os meses de maior freqüência
de fêmeas em reprodução, em média superior a 50%, corresponderam a ma~
ço, abril, maio e junho (TAB. XI, FIG. 3).

No que diz respeito à f. laevicauda, foi observada igual
mente a presença de fêmeas em reprodução em todos os mes~ do ano, porem
em freqüência mais elevada no mês de março, abril e junho (rr.édia s u p e rj
or a 50%) (TAB. XI, FIG. 4).

Considerando as duas espec1es em conjunto, os meses de
fevereiro a maio podem ser incluídos na época de reprodução, tal como
indicado pelos aspectos externos~ maturação (FIG. 5, tirada de Fonte -
les FiH'iO et alii, 1993).

111. RECOMENDAÇÕES PARA O ORDENAMENTO DA PESCA

Fonteles Filho (1992), afirma"que os pescadores e os efll
presar10S de pesca tem objetivos semelhantes,isto é, conseguir ya maior
produção de lagostas para aumentar seu salário e sua renda e, quando 12
to não acontece, atribui ao fato o desaparecimento das lagostas ou a
ação dos competidores que devem ter chegado primeiro e ter limpado a
área. Na realidade, quando a produção diminui é como a casa que falta
comida: lodos reclamam e ninguém tem razão, e os motivos são de:ermina -
dos pela própria atividade pesqueira: 1) quando as lagostas são capturQ
das jovens e não contribuem para a reprodução das espécies e 2) quando'
o contingente de barcos e pescadores ultrapassa o limite desejável de
predação para que as lagostas possam crescer e se reproduzir~

O problema básico da pesca da lagosta à exemplo da maiQ
ria dos sistemas de pesca no mundo, é o excesso de esforço sobre um r~
curso de capacidade limitada de produção. As conseqüências do aumento'
exagerado dos meios de produção que se traduz pela intensificação do e2
forço de pesca exercido por barcos, empresas, pescadores, mergulhadores
se fazem sentir da seguinte maneira:

a) as lagostas começam a ser capturadas quando ainda são
jovens reduzindo a sobrevivência da classe etária para chegar em número
suficiente à condição de reprodutores;

b) quando esta situação persiste por var10S anos, como
acontece com a lagosta,várias classes etárias são atingidas de modo
que~ tanto haverá menos reprodutores como as novas geraç6es serão redy
zidas perpetuando o processo de auto-destruição. Na prática, somente o
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nível de abundância é capaz de aumentar o lucro individual da pesca.
A legislação que regulamenta a pesca de lagostasno NOL

deste do Brasil desde 1976, implementada e fiscalizada pelo IBAMA procQ
ra proibir a captura dos jovens e os excessos dos meios de produção, na
busca de alcançar uma exploração e valores ótimos sustentáveis.

- Defeso

Medida implementada e fiscalizada pelo IBAMA desde 1976,
aplicada em diferentes épocas do ano e com duração variando de 02 a 04
meses tendo-se fixado no período de 01 de janeiro a 30 de abril (4 m~
ses) nos últimos anos.

O subgrupo tem recomendado nos últimos anos que o perío-
do seja entre fevereiro a maio, portanto com duração de 04 meses com
objetivo primordial de proteger as fêmeas em reprodução, dar possibili-
dade de que as lagostas tenham um período de crescimento sem ser captQ
radas e de reduzir o esforço de pesca, objetivos esses, respaldados p~
lo conhecimento científico disponível sobre reprodução e crescimento e,
pelas estratégias de pesca que, historicamente concentram no primeiro'
semestre a sua maIor intensidade.

Apesar dos aumentos registrados nos últimos anos da prodQ
ção e receita global da atividade de pescajo lucro individual não tem
demonstrado sinais de recuperação por conta de que os índices de abu~
dância se estabilizaram em níveis bastante baixos. Esta preocupação tem
levado a que pesquisadores busquem oferecer outras alternativas para a
aplicação do cefeso dentre estas, destacamos a de Fonteles Filho et alii
(1993)-"~roposta para a aplicação do defeso na pesca de lagosta no Est~
do do Ceará", que propõe a transferência do defeso para o segundo seme~
tre.

As distintas alternativas examinadas ~ luz do conhecime~
to e da pratIca do emprego desta medida dos principais paÍs~ produtores
de lagostas no mundo levaram o grupo a sugerir a manutenção das estrat~
gias originais perseguidas por esta medida e já anunciadas, recomendando'
que o período de defeso seja de fevereiro a maio, portanto com duração
de quatro meses.

2 - Tamanho Mínimo de Captura

O subgrupo recomenda manter a legislação em vIgor que e~
tabelece o tamanho mínimo de captura para f. argus em 13cm de comprimen
to de cauda e para f. laevicauda em 11cm de comprimento de cauda.
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Vale salienta~ que o tamanho mínimo de captura de f·
laevicauda foi determinado pelo método científico mais seguro, o da cUL
va de maturaçao, segundo Santos (1972),não havendo nenhum fato novo que
justifique a sua alteração.

3 - Entrada limitada e Petrechos de Pesca

Considerando o elevado nível do esforço de pesca atual
mente empregad~ o subgrupo recomenda que não seja permitida a entrada de
novas embarcações na pesca de lagostas e que seja suspensa a substitui -
ção de embarcações licenciadas até que o esforço de pesca atinja o nível
ótimo equivalente a 25 x 106 covas-dia.

a subgrupo também recomenda que, enquanto nio forem co~
cluídos os estudos em andamento relativos ao projeto Estudo Sócio-Econô-
mico e Ambiental de Lagostas no Nordeste, o covo continue sendo
considerado como o 6nico petrecho recomendável para a pesca de lagostas.

4 - Proibição de Captura, Desembarque, Beneficiamento e Comercializ~
ção de lagostas avígeras

Após o exame da aplicação desta medida ao longo de varl
as temporadas de pesca, o subgrupo constatou que com o defeso todo o e~
toque desovante fica protegido; que com o tamanho mínimo estabelecido,
equivalente ao tamanho médio de primeira maturação sexual, todo estoque
capturado pela pesca já teria tido a oportunidade de completar um ciclo
biologico e que os últimos estudos desenvolvidos a nível mundial, indi
cam a baixa correlação entre estoque reprodutor e recrutamento de J~

v e n i s •

Diante destas constatações o subgrupo recomenda que s~
ja mantida a legislação em VIgor.

5 - Proteção de Áreas de Criatórios Naturais

a subgrupo recomenda manter a legislação em vigor, dan
do malor ênfase à repressão da comercialização de lagostas miúdas que
são capturadas principalmente nestas areas.

6 - Gerenciamento do Recurso

Por fim, considerando que os estoques lagosteiros
compartilhados por vários estados, o subgrupo recomenda que o IBAMA

-sao
adQ
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te uma política que permita o envolvimento dos estados e municípios no
gerenciamento desse recurso, perseguindo no curto prazo o objetivo de r~
gionalização das medidas de ordenamento pesqueiro.

IV. RECOMENDAÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DE PESQUISAS

o subgrupo recomenda:

- dar continuidade ou início aos estudos biológicos
queiros em todos os Estados onde há pesca de lagost~ a exemplo dos
dos do Espírito Santo, Bahia e Maranhão;

- desenvolver um projeto com o objetivo de estudar a vida
larval, pós-Iarval e juvenil das lagostas através de observação direta,
utilizando meios flutuantes e tecnologia sub-aquática adequados;

- desenvolver pesquisa com recifes artificiais como criató-
rios de importância comercial;

- incluir na amostragem biológica o exame de especlmens
f. echinatus e Scylaridae brasiliensis;
- dar continuidade à pesquisa de viabilidade de acondiciona-

mento e transporte de lagostas vivas a bordo deembarcações de médio porte
e desenvolvimento de insta lações em terra para acondicionamento de l~
gostas vivas;

- concluir a revisão das
rmto t01<31e crrpr-inentocb abirren) de todas

pe~
est~

de
lagostas

relações biométricas (crnprineoto da carapaça, carprl
as espécies submetidas à pesca comercial.

- apoiar a continuidade de projeto de pesquisa que visa a utl
lizar correlações entre produção mensal de lagostas e fatores ambientais,
visando 00 atingimento de capacidade de previsão de safra com alguns anos
de antecedência;

- desenvolver pesquisa sobre cultivo de lagostas;
- apoiar fortemente a implantação e continuidade do projeto'

Estudo Sacio Econômico e Ambiental de Lagostas no Nordeste, fundamental'
para subsidiar as futuras análises sobre a pesca de lagostas no Nordeste.

V. RECOMENDAÇÕES GERAIS

o subgrupo recomenda:

- concentrar esforços na tabulação
dos dados disponíveis;

análise e publicação
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- o estabelecimento de uma integração dos projetos de pe~
quisa pesqueira com os projetos realizados no âmbito do Programa Piloto
em Ciências do Mar da Secretaria de Programas Especiais do Ministério I

da Ciência e Tecnologia;
- que o IBAMA constitua uma Secretaria Executiva do GPE/

Lagosta, de caráter permanente, à qual estaria vinculado um grupo de
assessoria técnica-científica, cabendo a esta Secretaria acompanhar o
desenvolvimento dos projetos de pesquisa sobre lagostas, dar consequên-
Cla às recomendações apresentadas nos relatórios do GPE e ainda ccord~
nar o fluxo de informações entre os membros do grupo.
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TABELA I

Dados sobre produção, esforço total, esforço médio (2 anos) e CPUE das pesc~
rias de lagostas f. argus (Latreille) e f. laevicauda (Latreille) realizadas
no Nordeste do Brasil (1973/1993)

I CAPTURA (C) ESFORÇO íNDICE DE ABUNDÂNCIA
(f) x 106 (c/f Kg/covo-dia)ANOS

1 . TOTALff.argus !f.laeVl- TOTAL f f·argus f. laevi 1-'cauda (2 anos) cauda c/f 1 c/f
I

ANTES DA REGULAMENTAÇÃO
1973 6.369 1.528 7.897 27,27 24,8 0,23 0,06 0,29 0,32
1974 7.859 1.372 9.231 25,60 26,4 0,31 0,05 0,36 0,35
1975 5.606 1.073 6.679 24,10 24,9 0,23 0,04 0,27 0,27

,

DEPOIS DA REGULAMENTAÇÃO

1976 3.583 3.368 6.951 26,40 25,3 0,14 0,13 0,27 0,2~
1977 5.268 3.033 8.301 28,76 27,6 0,18 0,11 0,29 0,3C

I
1978 6.260 3.639 9.907 29,82 29,3 0,21 0,12 0,33 0,3
1979 7.826 3.207 11.032 36,99 33,4 0,21 0,09 0,30 0,3~
1980 6.218 1.805 8.023 32,09 34,5 0,19 0,06 0,25 0,2=
1981 7.331 1.508 8.839 36,53 34,3 0,20 0,04 0,24 O,2E
1982 7.426 1.358 8.784 41,25 38,9 0,18 0,03 0,21 0,2:
1983 4.057 952 5.009 31,31

I
36,3 0,13 e,03 0,16 O 1, ,-

1984 8.189 714 8.903 37,10 34,2 0,22 0,02 0,24 0,2
1985 6.029 1.148 7.177 32,62 34,9 0,18 0,04 0,22 0,2
1986 3.686 755 4.441 37,01 34,8 0,10 0,02 0,12 0,1

1987 4.574 2.356 6.930 38,50 36,3 0,12 0,06 0,18 0,1
1988 5.499 1.588 7.087 39,37 38,9 0,14 0,04 0,18 0,1
1989 5.466 1.624 7.090 50,64 45,1 0,11 0,03 0,14 0,1
1990 7.277 1.946 9.223 51,24 50,94 0,15 0,03 0,18 0,1

I1991 8.841 2.218 11.059 36,86 44,20 0,26 0,04 0,3°1 0,2
1992 7.302 I 1.825 9.127 53,68 45,27 ! 0,15 0,02 0,171 0,2I

I I I1993* I 7.582 I I I i- - - I - - - I - I -I I I !

L

(c) - Valores correspondentes à captura (ton.) de lagosta inteira, calculados
à partir do peso médio da cauda (até 1973) e à partir dos valores expor
tados, nos anos seguintes.

(f) - Esforço = cova-dia
* - Até setembro
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TABELA III

Poder de pesca relativo de covas e redes na captura de lagostas

Área 2 3

Prof. (m) 18 27 40

f. argus

CPUE
(ind.x 1Õ4)

Rede 5,6 22,5

89,4
1 5 , 6

53,3
15,9

108,0Cova 194,6

f. laevicauda

CPUE Rede
(ind.x 1Õ.1) Cova

36,8
51 , 3

23,2
65,2

12,5

33,2

20,6
49,6

f. argus + f. laevicauda

CPUE Rede 10,1
76,0

23,1 14, O
41 ,O

18,5
(ind.x 1Õ4) Cova 74,6 91 , O

lNDICE covo/metro-de-rede
34,8 4,0 3,4 6,8

P. laevicaulda 1 ,4 2,8 2,6 2,4

P a + P 1 7,5 3,2 2,9 4,9

FONTE: Nascimento, M.C. (1991). Análise preliminar QQ Índice ~
abundância ~ lagosta capturada com ~ ~ rede-~-espera
~ litoral Nordeste QQ Brasil. Tese de graduação ao DepaL
tamento de Engenharia de Pesca, 32 pp., Fortaleza-CE.
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Dados de operaçao da frota lagosteira que opera com caçoeira (10 embar
cações), compressor (10 embarcações) e covo (3 embarcações), acompanhA.
da durante o período de maio a setembro de 1993 no Estado do Rio Gran-
de do Norte.

1. CAÇOEIRA

Dia de pesca - 551
Produção (nº)
Lagosta verde
Lagosta vermelha
Lagosta sapata
TOTAL

836 ( 4,lX)

- 13.426 (74,~)
- 3.692 (20,5%)
- 17.954

Rentabi 1idade: 24,4 kg dia de pesca
Peso médio: Lagosta verde - 352 gramas;

- 392 gramas
Cascalho recolhido/100
vivo: 0,041 kg

Quantidade de caçoeira
Produção (kg)
Lagosta verde
Lagosta vermelha
Lagosta sapata
TOTAL

utilizada-1.273.447m

( 2,2%)
(86,9%)
(10,9% )

294,9
-11.696,1
- 1.466,7
- 13.457,7

1,057 kg/100 metros de rede
Lagosta vermelha - 871 gramas; Lagosta sapata

metros de caçoeira
morto: 0,232k9

2. MERGULHO COM COMPRESSOR
D ias de pesca - 536
Pr o duç ao (nº)
Lagosta verde - 4.839 (19,5%)
Lagosta vermelha -19.824 (79,9%)
Lagosta sapata 141 ( 0,6%)
TOTAL - 24.804

Horas de mergulho:
Produção (kg)
Lagosta verde
Lagosta vermelha

2.149h 04m

Lagosta sapata
TOTAL

- 1.676,4 (17,0%)
- 8.127,3 (82,4%)

63,6 ( 0,6%)
- 9.867,3

Rentabilidade: 18,4 kg/dia 2,3 kg/hora de pesca/mergulho
Peso médio: Lagosta verde - 346 gramas - Lagosta vermelha - 410 gramas

3. COVO

Dias de pesca - 298
Produção (nº)
Lagosta verde
Lagosta vermelha
TOTAL

Rentabilidade: 14,3
Peso médio: verde -

569( 3,1%)
- 15.177 (96 ,9%)
- 15.686
kg/dia; 0,190
129 gramas

Fonte: Vasconcelos et alI (1993)

Número de covas recolhidos - 22.424
Produção (kg)
Lagosta verde 73,2 ( 1,4%)
Lagosta vermelha - 4.188,6 (98,6%)
TOTAL - 4.261,8

kg/covo-dia; 0,7 indicava-dia
vermelha - 276 gramas.
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TABELA V

Dados de operação da frota lagosteira que opera com caçoelra, mergulho
e covo, acompanhada durante o período de agosto a setembro de 1992 no

Estado do Rio Grande do Norte

1. CAÇOEIRA

o ia s de Pesca - 20 Quantidade de caçoeira uti Iizada-61 .680m
Pr cd uç ao ( nº) Produção (k g )
Lagosta verde - 135 (18 ,7%) Lagosta verde - 45,0 ( 9,7%)
Lagosta vermelha - 449 (62,0%) Lagosta vermelha - 369,4 (79,3%)
Lagosta sapata - 140 (19,3%) Lagosta sapata 51 ,O ( 11,0%)
TOTAL - 724 TOTAL - 464,4

Rentabilidade: 23,2 kg/dia de pesca 0,753 kq/100 metros de rede
Peso médio: Lagosta verde: 333 gramas Lagosta vermelha: 820,5 gramas

Lagosta sapata: 364,2 gramas
Cascalho recolhido/100 metros de caçoe ira
vivo: 0,152 kg morto: 0,525 kg

2. MERGULHO COM COMPRESSOR

o ias de pesca - 1 3 Horas de mergulho: 56h 22m
Produçi-O ( n s ) P r o d u ç a-o (k g )
Lagosta verde - 375 (35,2%) Lagosta verde - 140,7 (30,9%)
Lagosta vermelha - 685 (64,3% ) Lagosta vermelha - 312,6 (68,7%)
Lagosta sapata 5 (0,5% ) Lagosta sapata 1 ,5 ( 0,4%)
TOTAL 1 .065 TOTAL 454,8

Rentabilidade: 35,0 kg/dia de pesca 4,1 kg/hora de mergulho/mergulhador
Peso médio: Lagosta verde - 375 gramas lagosta vermelha - 456 gramas

3. COVO
Dias de pesca - 20 Número de covos recolhidos - 1.758
Pr oduç ao (nº) Produção (kg)
Lagosta verde - 176 (21,0%) Lagosta verde - 32,1 (17,2%)
Lagosta vermelha - 663 (79,0%) Lagosta vermelha - 154,5 (82,8%)
Lagosta sapata Lagosta sapata O
TOTAL 839 TOTAL 186,6

Rentabilidade: 0,48 indo cova/dia 0,106 kg/covo-dia 9,3 kg/dia
Peso médio: Lagosta verde - 182 gramas Lagosta vermelha:-232 gramas

Fonte: Vasconcelos et alI (1993)
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TABELA VI

Dados de medições de lagostas (co.primento total) realizadas durante o p~

rÍodo de maio a setembro de 1993, no Estado do Rio Grande do Norte.

CAÇOEIRA

VERDE VERMELHAI IITENS IMACHO FÊMEA I MACHO FÊMEA

Número indivíduos 82(53%) 72 (47%) I 515 (42% ) (58%)de I 711
I

I

Amplitude 155-235 155-265 185-385 185-415
i

Comprimento médio (mm) 197,7 202,9 273,8 275,2

MERGULHO

I TENS
MACHO FÊMEA MACHO FÊMEA

Número de indivíduos I 214(46%) 249(54%) 581(51%) 560(49%)
I I

Amplitude 145-305 145-285 145-335 145-335
Comprimento médio (mm) 198, 7 199,0 223,6

I 224,5
I

VERDE VERMELHA

cavo

VERDE VE RMELHAI TENS MACHO FÊMEA MACHO FÊMEA
Número de indivíduos 133(56%) 104(44%) 773(49%) 788(51%)
Amplitude 115-275 115-275 125-285 125-275
Comprimento médio (mm ) 159, 1 157,6 197, 7 200,3

Fonte: Vasconcelo et alI (1993)
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TABELA X

Linhas espectrais (períodos cíclicos em meses) dos dados de anom~
lias mensais de produção (LW), temperatura da superfície do mar
(SST) vento leste (WSX) e precipitação em Fortaleza (R) e respec-
tivos . .picos espectrais nos espectros de coerenCIa, com os seus
valores nos períOdOS interanuais.

,--
! MESA SPECTRAL LINES
i "

--

LW 170 62 40 , 30
I

24 18
I

- ,

f-- ; I
, I

I SST I 170 I
, 60 I 41 I 28 22 18- i

I

I i j i

I WSX I

I

--
! - i 136 62 44 29 21 -
i

I
I

I R I - I 120 68 40
\

32 I 25 1 18I II

COHERENCY

SSTXLW
:WSXxL

0.9 O. 4 0.4
0.35 0.6

RxLW 0.2 0.6

Reproduzido de Vianna et alii 1993.
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TABELA XI

FreqüênciaS relativas médias mensais de fêmeas em reprodução
no período de agosto de 1982 a dezembro de 1992

I FREQÜÊNCIA RELATIVA
M E S E S I

I Panulirus argus Panulirus laevicauda

Iagosto 20,33 16,97
Isetembro 13,97 16, 07
Ioutubro 16,96 11 ,67

novembro I 12,69 38,17I
i

dezembro I 4,98 19,67I
janeiro I

I
25,78 48,49

fevereiro I 38,07 46,20I
i

março I 53,84 59,75
I

abril I 51 ,01 54,28
maiO 53,25 46,59
junho 50,77 51 ,84
j u 1 h o 42,24 41 ,77
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GRÁFICO 2 - Variação anual da produção, esforço de pesca e captura
por unidade de esforço (CPUE) de lagostas no Nordestel

do Brasil.
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FIGURAS 2a e 2b - Espectros de maXlma entropia para LW, 55T, W5X e R,
, , - 1com picos dados em meses: perlodo = (clclos/mes) .
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FIGURA 2c e 2d - Espectros de máxima entropia para LW, 55T, W5X e R,
com piCOS dados em meses: período = (cíclos/mes)-l.
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Frequênci~ relativas médias mensaiS de fêmeas da l~
gosta Panulirus argus encontradas com massa esperm~
tofórica (CME) e/ou o v i ç e r a s (OV) nas amostragens re~
lizadas pelo IBAMA no período de agosto de 1982 a
dezembro de 1992.
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=I6URA 4. - Frequênciasrelativas médidas mensais de fêmeas da 1.2.
gosta Panulirus laevicauda encontradas com massa e~
permatofórica (CME) e/ou ovígeras (OV) nas amostragens
realizadas pelo IBAMA, no período de agosto de 1982 a
dezembro de 1992.
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SUBGRUPO DE ECONOMIA
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SUBGRUPO DE ECONOMIA

""I. SITUAÇÃO ATUAL DOS TRABALHOS DE ECONOMIA PESQUEIRA NAS SUPERINTENDE~
CIAS DO IBAMA EM PERNAMBUCO, RIO GRANDE DO NORTE E CEARÁ

Atualmente inexiste nessas Superintendências um projeto
estruturado de Economia Pesqueira, com uma organização ~ínlma de ob]eti
vos, metas e corpo técnico, que trate especificamente dos parâmetros
econômicos da atividade lagosteira em sua total idade.

Na realidade os estudos sistematizados até o presente
momento, são de iniciativas pessoais de técnicos, cujos dados apresent~
dos não integram uma análise global direcionada para o conhecimento da
problemática da pesca da lagosta em seus parâmetros sócio-econômicos
Ressalte-se que em maio/1992, no Workshop de Técnicos da Área Sócio-EcQ
nômica na Atividade de Pesquisa Pesqueira (Pirassununga/SP - CEPTA)
realizado com objetivo de definir as linhas de pesquisa sócio-econômi-
cas do IBAMA no que se refere ao segmento pesca, foi sugerido como n~
cessidade primeira a retomada da execução de projetos específicos para
a Economia Pesqueira. Entretanto, até a presente data nada foi concreti
zado.

Obviamente que a falta desses projetos reflete negativ~
mente nas reuniões do GPE, onde os técnicos se limitam a apresentar de
forma isolada os dados referentes à realidade de cada Estado, difi
cultando assim a ordenação e coerência dos mesmos, uma vez que não fQ

ram obtidos por um procedimento metodológico uniforme. Pior ainda, mUl
tas vezes por motivos de ordem financeira ou insensibilidade administr~
tiva por parte dos dirigentes das SUPES, os trabalhos de pesquisa SQ

frem solução de continuidade, prejudicando sensivelmente o estudo de
uma serle histórica por um horizonte de tempo mais largo.

O desenvolvimento dos trabalhos de Economia Pesqueira I

nas SUPES encontra-se nas seguint6 situações:

1. Pernambuco

Muito embora desativado os Projet~ de Controle de Desem-
barque e Mapa de Bordo em 1987, a SUPES/PE continuou a coleta de dados
de produção, entretanto sem nenhum tratamento, tabulação ou análise. A
partir de 1992 com a implantação do Projeto Estatpesca, os dados de prQ
dução e frota estão sendo obtidos em trabalho de campo e informatiza
do s .
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Os dados de exportação para o merc3do internacional - E2
tados Unidos, Japão e Europa - nos diversos tipos: caudas congeladas, l~
gostas vivas, lagostas cozidas inteiras, lagostas inteiras refrigeradas'
além de eventuais embarques de caudas de lagostas sapateiras, são obti
dos junto às empresas de pesca, complementados com as informaçces ccn2
tantes no formulário de autorização de embarque do IBAMA e posteriormen-
te checados com as guias de exportação do DECEX/CTIC.

Inexiste qualquer controle ou acompanhamento da comer
cialização interna de lagostas no Estado ou interestadual.

2. Rio Grande do Norte

De 1976 até 1991 o Projeto de Controle de Desembarque e
Mapa de Bordo, era desenvolvido em poucos locais por coletores de dados
e estimava apenas a produção de pescado nessas localidade. A implantação
do Estatpesca em 1992 aprimorou a metodologia de coleta de dados e possi
bilitou também a compilação das primeiras informações quanto à quantifi-
cação da frota pesqueira em atuação. Presentemente já é possível fazer-
se projeções mais abrangentes a nível da situação da pesca no Estado
quanto ao desembarque da produção, frota, custo de captura e preço da
prImeIra comercialização.

A fonte principal de consulta para obtenção dos dados
de exportação são os certificados de inspeção de embarque - SIF/Rec.Fed.
/IBAMA. Ta~bém são utilizadas para comparação as informações prestadas I

pelas empresas ao IBAMA, quanto ao montante de lagostas beneficiadas.
Apesar da expedição de Guias de Exportação pelo DECEX /

CTIC-Natal, não há registro de exportações pelo porto ou aeroporto de
Natal. A produção uma vez beneficiada e industrializada é transportada'
por rodovia para os estados do Ceará e Pernambuco, onde é exportada para
os Estados Unidos, Japão e Europa.

A exemplo de Pernambuco inexiste qualquer trabalho de
acompanhamento ou controle quanto ao volume comercializado no mercado In
terno ou interestadual.

3. Ceará

A coleta de dados de produção ocorreu até o ano de 1987
através do Projeto de Controle de Desembarque e Mapa de Bordo. Depois da
sua desativação (1987), somente em 1991 com a implantação do Estatpesca'
como projeto piloto no Ceará, esses dados voltaram a ser controlados
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melhor ainda, de forma mais confiável, abrangente e de melhor qualidade,
contemplando informações quanto à produção desembarcada, tipos de petr~
chos e frota pesqueIra.

No período de 1988 a 1990 inexiste qualquer registro r~
ferente ao volume de pescado desembarcado no Estado, como também se de~
conhece a frota atuante na captura de espécies aquáticas nos referidos
anos. Fato semelhante não ocorreu com os registros dos dados de export~
ção, uma vez que no períOdO de 1983/1993 os mesmos foram coletados por
servidor do órgão no Porto e Aeroporto, tendo como fonte as Guias de E~
portação do DECEX/CTIC.

Nos demais estados da região Nordeste as atividades r~
lacionadas à economia pesqueira são irrelevantes.

11. ASPECTOS DA COMERCIALIZAÇÃO

1 - Externa

A Tabela I apresenta as exportações brasileiras de l~
gostas no períOdO 1990 a 1993.

Até 1989 os dados apresentados
toneladas e valor em dólar. À partir de então,

referiam-se ao volume,em
tendo em vista o surg~

mento de novos corredores de exportação, cujos dados estatísticos ainda
não são acompanhados pelo IBAMA e a desarticulação da coleta de dados
na maioria dos estados onde esses parâmetros eram analisados, passou-se
a considerar apenas os valores em dólar fornecidos pelo DECEX os quaIS

refletem as exportações dos estados onde as guias são emitidas.
O volume exportado foi estimado com base nesses valores

e no preço médio da cauda de lagosta praticado nos estados do Ceará e
Pernambuco.

As informações obtidas (Tabela 11) demonstram um ace~
tuado aumento no total de divisas geradas pelo setor lagosteiro no ano
de 1991. Entretanto; no ano seguinte as exportações retornaram ao nível
de 1990. Há evidências de que em 1993 esses valores permanecerão em to~
no daqueles observados em 1990 e 1992.

Com referência ao preço médio de exportação, o da cauda
de lagosta, em 1993 caiu em relação a 1992, passando de US$ 20,84 para
US$ 19,51 até setembro de 1993.

No que tange aos demais produtos, os preços se mantive-
ram praticamente constantes nos últimos anos.
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A diversificação da atividade lagosteira quanto ao
destino das exportações e tipo de produto é observada nas Tabelas 111 e
I V •

Os países tradicionalmente importadores de lagostas-
USA e Japão, continuam predominando, embora verifique-se uma tendência
de crescimento das exportações para o mercado europeu.

No que diz respeito aos tipos de produto que int~
gram a pauta de exportações lagosteiras, observa-se que o Ceará canti
nua como o único estado a exportar carne de lagosta e que, à partir de
1993 lagostas vivas passaram a participar das exportações cearenses.

Ocorreram algumas variações no total de empresas que
se dedicam à captura, beneficiamento e/ou comercialização de lagostas.
Observa-se um decréscimo, principalmente no estado do Ceará.

Vale ressaltar, que as filiais em estados diferentes
foram consideradas empresas (TAB. V).

Por falta de informações mais recentes não foi possi
vel atua lizar os dados relativos à capacidade instalada de frio, portaD
to, com exceção de Pernambuco e Rio Grande do Norte as informaçces dos
demais estados permaneceram a níveis de 1991 (TAB. VI).

2 - Interna

Não há registros sobre a comercialização de lagostas
no mercado interno dos vários estados representados neste GPE.

111. FROTA lAGOSTEIRA

Os numeros apresentados na Tabela VII representam o
total de embarcações que, permanente ou eventualmente, operam na captu-
ra de lagostas.

são barcos de pequeno, médio e grande porte, perten-
centes a empresas ou não, à vela ou motorizados.

As informações disponíveis não permitem uma análise'
da evolução dessa frota, uma vez que o sistema anterior de coleta não
abrangia a totalidade da frota. Só após a implantação do Projeto ESTAI
PESCA está sendo possível quantificar as frotas estaduais com mais pr~
CIsao.
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IV. PROJETO ESTUDO SÓCIO-ECONÔMICO AMBIENTAL DE LAGOSTAS NO NORDESTE:
SITUAÇÃO ATUAL

1 - Pernambuco

Houve baixa participação na inscrIçao de embarcaçõpç para
a pesquisa. Das 20 embarcações previstas pela Portaria 042/93, a~~~as I

12 se inscreveram, das quais 8 foram selecionadas e dessas, 2 desistira~.
Assim, a pesquisa teve início no mês de outubro/93 com 6 embarcações
sendo 01 para a pesca de manzuá e 05 para rede caçoeira. Presumimos que
o desinteresse em participar da pesquisa, deveu-se a quatro fatores: a)
receio de ser identificado como infrator uma vez que vinha exercendo a
pesca de lagostas com petrechos ou métodos proibidos; b) a sItuação irr~
guIar da grande maioria das embarcações perante o lBAMA e Capitania dos
Portos, no que se refere à autos de infrações e regularização de docume~
tação; c) os termos da Portaria 042/93 só contemplavam as embarcações I

detentoras de permissão de pesca para lagosta, d) o compromisso do prQ
prietário em cumprir com as obrigações estabelecidas pelo projeto, como
por exemplo, o númerode embarques, etc.

Até outubro/93 não houve nenhum embarque com técnico/ser
vidor do IBAMA, sendo os dados coletados à partir dos formulários de m~
pa de bordo preenchidos pelos mestres das embarcaçoes. Esses dados ref~
rem-se apenas a custo de captura e esforço de pesca, não sendo quatific~
da a produção ou procedida a medida dos indivíduos capturados ou amostr~
dos.

A aplicação dos questionários sócio-culturais não foi
ainda iniciada.

2 - Rio Grande do Norte

Um grande numero de embarcações (150) se Inscreveu para
participar do projeto de pesquisa. Foram selecionadas as devidas quanti-
dades previstas na Portaria 042, sendo 10 embarcações para a pesca com
caçoeiras, 10 para mergulho e 3 para a captura com cavos.

Foi realizado nos meses de agosto e setembro, um embar
que por cada modalidade de captura, com a participação de servidor do
18AMA a bordo. A duraçào de cada pescaria foi de 10 dias, sendo que as
embarcações de manzuás e mergulho retornavam todos os dias para a terra,
típico do sistema de pescaria de "ir e vir".

A cada desembarque era coletado o peso da produção, por
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~especle, por extrato de frota e tipo de petrecho. Por mes foram amostr~
dos 300 indíviduos de cada espécies {f. argus e f. laevicaudal, por ti
po de petrecho e método de captura. Para efeito de pesquisa as medidas'
peso e comprimento de caudas ou cefalotórax, foram transformadas para
as de indivíduos inteiros. No que se refere ao cascalho, estão sendo
feitas apenas as medições quantitativas do mesmo, separando-o em morto
ou VIVO.

Estào sendo acompanhados os custos de captura de 3 e~
barcações por cada modalidade de captura: manzuá, rede cacoelra e mer
gulho.

A pesqUisa sócio-cultural não foi ainda iniciada.

3 - Ceará

o projeto nao passou da sua fase preliminar de seleção
das embarcações. Das 44 embarcações previstas pela Portaria 042/93 ap~
nas 15 foram selecionadas, sendo 05 para a captura com manzuás, 06 para
rede caçoeira e 04 para operarem com a técnica de mergulho. Ficaram l~
possibilitadas de participarem algumas embarcações do município de
Icapuí, em virtude da classificação de barco de porte médio da Portaria
042/93 não corresponder às dimensões das embarcações daquele município,
para a modalidade de pesca com caçoeiras. Em Fortaleza não houve inscri
ção de embarcação de grande porte para a pesca com manzua.

O projeto recebeu contestação pelo Sindicato das Indú~
trias de Frio e Pesca que se posicionou contrário à execução do mesmo,
recebendo o aval do ex-Superintendente do IBAMA, o que contribuiu para
a sua suspensão no Estado.

V. RECOMENDAÇÕES

- considerando a inexistência de informações economlcas
sobre a atividade lagosteira em alguns estados, como produção, volume
exportado, destino e valor das exportações;

- considerando que embora existentes, os dados sobre a
economia lagosteira são insuficientes, não padronizados e descontinuos;

- considerando a implantação do Projeto Estatpesca nos
Estados da Paraíba, Piauí, Sergipe e Alagoas e o total despreparo dos
coletores de dados desses estados, em relação a nova metodologia;
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- considerando a falta de divulgação dos resultados alca~
çados pelos trabalhos de economia pesqueira executados em cada estado;

- considerando que o Projeto ESTATPESCA não contempla da
dos de exportação;

- considerando a falta de recursos e também o descaso de
alguns Superintendentes para com a execuçao do Projeto Estatpesca;

- considerando a inexistência de uma coordenação central,
em Brasília, dos trabalhos de Economia Pesqueira desenvolvidos pelos e~
tados;

- considerando que o CEPENE, órgão coordenador regional'
da coleta de dados estatísticos, não vem prestando o devido acompanha -
mento da operacionalização do Projeto ESTATPESCA;

- considerando a limitada capacidade de rnemorla dos ml
cro computadores existentes, bem como a carência de equipa~entos em aI
guns estados;

- considerando que as informações geradas pelo Projeto'
Estudo Sócio-Econômico e Ambiental de Lagostas no Nordeste serão de fu~
damental importância para a administração da pesca de lagostas na R~

. -glao;
- considerando que as exportações de lagostas de empr~

sas dos estados do Ceará, Rio Grande do Norte e Pernambuco v~ ocorrendo
através de outros portos não tradicionais;

- considerando o evidente aumento do emprego de métodos'
predatórios na captura da lagosta;

- considerando o total desconhecimento das informações'
referentes a comercialização interna e interestadual de lagosta;

- considerando que o IBAMA desconhece as empresas brasi-
leirasque atualmente atuam na captura/beneficiamento e exportação de
lagostas e que os dados existentes sobre a capacidade instalada de frio
estão desatualizados; e

- considerando o reduzido numero de coletores do IBAMA e
a necessidade de ampliar a rede de coleta de dados, recomenda-se:

1) implantar no E stado do Espírito Santo e reativar nos
demais estados do Nordeste o Projeto que controla as informações econô-
micas sobre a atividade lagosteira;

2) que a metodologia de coleta dos dados sobre exporta -
çao, bem como os formulários a serem usados sejam padronizadas e aplica-
dos sistematicamente;

3) a exemplo de Pernambuco, seja realizado um treinamen-
to dos coletores, referente ao preenchimento dos formulários e à metodQ
logia de coleta de dados, bem como uma reciclagem com aquelesjá treina-
dos;
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4) criar um boletim informativo semestral, reunindo todas
as informações inerentesao setor;

5) desenvolver uma rotina no programa ESTATPESCA, q~e
inclua os dados de exportações de pescado dos estados;

6) que as Superintendências do IBAMA dêem maior apOlO ao
ESTATPESCA, visando à viabilização das metas previstas;

7) que a Diretoria de Pesquisa do IBAMA, à qual o Projeto
ESTATPESCA está vinculado, determine um técnico responsável por sua COOL

denação a nível nacional;
8) que haja uma efetiva coordenação do Projeto pelo

CEPENE, para minimizar as dificuldades enfrentadas na sua execução;
9) adquirir novos equipamentos e ampliações da memória I

daqueles já existentes;
. ~ .

10) prorrogar, por mais um ano a vlgencla da Portaria Mi
nisterial nº 42/93 e que as condições necessárias à execução do Projetai
Estudo Sócio-Econômico e Ambiental de Lagostas no Nordeste, sejam ofer~
cidas pelas Superintendências do IBAMA envolvidas;

11) que se identifique os novos corredores de exportaçãol

e se mantenha um controle sistemático dos mesmos;
12) recadastrar toda a frota que esteja operando, permane~

te ou eventualmente, na pesca da lagosta, a fim de possibilitar ao IBAMA
a adoção de rredidas:e or cenamento compatíveis com a realidade atual;

13) que se dê continuidade e prioridade ao Projeto Estudai
Sócio-Econômico e Ambiental de Lagostas no Nordeste;

14) dotar as Superintendências do 16AMA de meios materiais,
financeiros e humanos que permitam o cumprimento da legislação vigente;

15) cadastrar as várias empresas de pesca ex istent es no País e
levantar a infra-estrutura de frio e de beneficiamento existente nos ~~
ta dos;

16) criar um mecanismo que permita o controle do fluxo de
comercialização da lagosta interna e interestadual;

17) firmar termos de cooperação/conv~ni~s com Prefeituras/
Colônias/Associações com o objetivo de ampliar a rede d~ coleta de dados,
suprindo as carênciasde pessoal nas localidades onde a produção é expre~
Slva e o IBAMA não tem condições de efetuar um controle dos desembarques;

18) ratificar as recomendações apresentadas no Relatório'
da I Reunião Nacional de Estatística Pesq ueira (Tamandaré/PE - 16 a 20/
08/93).
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TABELA I

Exportações Brasileirasde Lagosta (US$) *

ANO
1990 1991 1992 1993**

ESTADOS
Ceará 39.196.391 46.627.073 38.259.640 33.371.511

Rio G.do Norte 17.580.813 16.366.697 11.904.727 4.502.058

Pernambuco 2.941.309 7.560.636 8.387.333 7.912.373

Alagoas 196.954 80.824 116.256 77.276

Sergipe 123.334

Espirito Santo 1.281.212 910.840 647.126 504.728

B i1 h i a 30.735 171.504 55.520

Pará 364.074 614.490

Piauí 180.270

Rio de I . 34 83.546 66.502...anelro

T O T A L 61.320.013 71.576.839 60.114.476 47.104.458

FONTE: DECEX/CTIC
* Por Estado de origem das gUlas

** Dados até setembro
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TABELA 11

Estimativa das Exportações BrasileirasEquiYalent~ a Caudas
de Lagosta

ANOS KG

1990 2.982.490

1991 3.513.835

1992 2.884.571

1993* 2.414.375

FONTE: DECEX/CTIC/IBAMA
* Dados até setembro
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SUBGRUPO DE FISCALIZAÇÃO

I. FISCALIZAÇÃO DA PESCA PREDATÓRIA DA LAGOSTA

1 - Apresentação

A fiscalização da pesca de lagosta no Brasil assume papel
importante para manutenção dessa atividade em níveis economicamente vi~
veis, ecologicamente sustentados e socialmente justos, à medida que a c~
da ano aumenta o esforço de pesca e a utilização de aparelhos e métodos'
de pesca supostamente predatórios empregados na captura destes crustác~
os.

Entendemos que o combate à pesca predatória da lagosta
bem como a realização de pescarias racionais, (que primem principalmente
pela observância de práticas preservacionistas como a devolução ao mar
ou nao captura de indivíduos de tamanho inferior à primeira maturação s~
xual), e uma questão que deve tocar primeiro a todos os interessados que
exploram comercialmente estes recursos. Quer dizer, é uma questão de SQ

brevivência economlca dos empresários, armadores e pescadores.
I . .Mas na pratIca, efetIvamente o que se tem observado e que,

com pontuais exceçoes, o IBAMA, vem como figura de proa, liderando ocos
bate à pesca predatória da lagosta, em todos os níveis, desde o momento'
da captura à exportação. Urge no momento, a inversão dos níveis de preQ
cupação quanto à pesca predatória, ficando a responsabilidade maior pela
proibição da mesma, com os envolvidos em sua exploração. Já ao IBAMA
além da fiscalização, caberia a regulamentação e normatização das pesca-
r! as.

Temos clara certeza de que, baixaríamos sensivelmente o
nível da pesca predatória, se todos conjuntamente, adotássemos medidas
elementares, tais como:

1 - a não captura de indivíduos jovens, ou a sua devo I!!.-çao ao mar;
2 - rIgoroso critério de seleção no momento da compra de

lagostas dos fornecedores;
3 - a selecão dos fornecedores pel~ próprias emprÊ

sas de pesca;
4 - o não fomento "indireto" da atividade pesqueira com

aparelhos supostamente predatórios;
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5 - oferecer alternativa de pesca viável economicamente'
no período de defeso.

Objetivando a reversão do quadro em que se encontram as
pescarIas de lagostas, o IBAMA vem adotando desde 1976, uma série de m~
didas, se destacando dentre elas, a fixação do período de defeso e t~
manho mínimo de captura.

Por fim, paralelamente às ações de cunho educativo, jul
gamos ser necessarla uma intensa fiscalização da pesca, por ser a me~

,

~a fomentada por uma grande parcela de pessoas de relativo poder econQ
mico, que visam lucros imediatos, e que ainda não desenvolveram uma s~
ficiente consciência preservacionista a respeito da pesca da lagosta.

2 - A Sistemática de Fiscalização da Pesca de Lagostas

Dado o acentuado emprego de apetrechos ditos predatórios
- redes de emalhar (caçoeira) e equipamentos de mergulho (compressor)
além do incremento do esforço de pesca, credita-se ÀS AÇÕES DE FISCALIZA
çÃü todo o sucesso das medidas preservacionistas, objeto das portarias'
do IBAMA.

Entretanto, estas ações, levadas a cabo pela extinta
SUDEPE, e atualmente pelo IBAMA, apesar das exaustivas recomendaçces e
inCIsivos apelos àqueles que fazem o setor pesqueiro nordestino, notad~
mente o segmento empresarial, não vem apresentando a eficácia es~erada,
haja visto o uso abusivo do instrumental predatório acima referido. P~
ra se ter uma idéia, a quase totalidade das embarcaçêes dos estados do
Rio Grande do Norte, Paraíba, Piauí, Pernambuco e Alagoas, está equip~
da com caçoeiras e aparelhos de mergulho.

Claro está que, para coibir a pesca predatória da lago~
ta, retornando-a a um patamar mlnlmo aceitável, necessário se faz a pr~
sença ostensiva da fiscalização do IBAMA em todo o segmento produtivo,
desde a captura à comercialização interna e exportação. A Tabela I apr~
senta os locais de atuações da fiscalização por estado. Por outro l~
do, o IBAMA não dispõe de infra-estrutura e pessoal de apoio suficiente,
que possibilite ações eficazes, principalmente para o exercício da fi~
calizaçao marítima, no nosso entender, o meio mais eficiente de combate
à pesca predatória (Tabela 11).

O Estado do Ceará que antes contava com a embarcação
"Natureza" para o exercício desta modalidade de f i s c a l iz aç ao , hoje está
limitado às ações terrestres, pois a citada embarcação está paralizada.
A embarcação denominada "Deusdará", em atividade de fiscalização marítl
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ma no estado do Rio Grande do Norte a partir de 1993, tem obtido resul
tados satisfatórios no sentido de coibir a pesca irregular.

As Superintendências do IBAMA dos estados do Rio Grande
do Norte, Maranhão e Piauí mantêm convênios com o 111 e IV Distritos'
Navais, respectivamente, que fiscalizam as áreas de pesca com os n~
vias de Patrulha Costeira - NAPACO. Já os demais estados possuem embaL
cações (lanchas tipo "voadeiras"), com motor de popa que na-o oferecem'
segurança e eficiência para o mister de uma fiscalização, mesmo que s~
ja na região costeira.

Acrescenta-se à falta de infra-estrutura e insuficiên -
cia de pessoal, os poucos recursos financeiros destinados aos estados
para as atividades de fiscalização, notadamente no que se refere à r~
brica de diárias. Sem isto, inviabiliza-se toda a ação de combate a
pesca predatória da lagosta.

Além dos óbices da falta de infra-estrutura, pessoal e
aportes financeiros escassos, a 19uns fatores contribuem sensivelmente'
para a diminuição da eficiência da fiscalização, quais sejam:

1 - a dispersão geográfica dos locais de desembarque da
produção, ao longo de todo o litoral, e em horários não convencionais'
de trabalho;

2 - a quebra do sigilo das operaç6es de fiscalização;
3 - a especialização dos infratores que com artifícios'

cada vez mais engenhosos burlam a fiscalização, por exemplo: o comeL
cio em suas residências; o disfarce do carregamento junto com outros
produtos e mercadorias; a troca de tipagem em embalagens nas exporta -
ç6es; a descaracterização da cauda da lagosta na forma de fil~ i~pcssl
bilitando a medição e identificação dos espécimens; a proposital falta
de identificação da embarcação;

4 - o desrespeito dos infratores para com os agentes de
fiscalização, que via de regra recorrem ao apoio policial;

5 - a ocupação maior do IBAMA com outros tipos de degr~
dação ambiental, reclame maior da sociedade, ainda insensível com a
problemática da pesca predatória da lagosta;

6 - apesar do aumento do número de servidores egressos'
dos drgãos extintos, em exercício de atividades na fiscalização os me~
mos ainda não estão suficientemente capacitados e/ou qualificados p~
ra o combate à pesca predatória da lagosta, mesmo com os treinamentos'
já oferecidos;

7 - a diversidade da legislação atinente a pesca de la
gosta (Dec. Lei 221/67, Lei 7.679/88, Portaria 109/91 e Portaria 076 /
92), dificulta o enquadamento da infração na legislação por parte do
fiscal menos preparado, possibilitando a defesa do infrator" ,
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8 - o não entrosamento das equipes de fiscalização das di
versas Superintendências Estaduais do IBAMA e a não adoção de um proce-
di~ento metodológico único de fiscalização, obviamente respeitando as
particularidades de cada estado;

9 - a inexistência de aparato mlnlmo de fiscalização, CQ

mo identificação funcional; sistema de comunicação VIa rádio; binóculos,
lacres seguros, etc;

10 - o número alarmante e crescente de e~barcaçces que se
utilizam dos métodos predatórios, onde o uso da caçceira e de corpre~
sor, tende a ser uma regra ao invés de exceçio;

11 - o aumento do número e variedade de comercia~tes (pei
xarias, boutiques de pescado, etc), que se insta Iam diariamente motiva
dos pelo lucro fácil e imediato da comercialização de lagostas fora dos
padrões legais;

12 - o fato de que fiscais, que anteriormente atuavam na
fiscalização de pesca, hoje preferem atuar na fiscalização da flora e
fauna;

13 - as constantes alterações do período de defeso bem cQ

mo a sua redução tem acarretado complicações às ações de fiscalização;
14 - a definição tardia do períOdO de defeso tem impedidol

que as equipes de fiscalizaçao se preparem adequadamente para a execQ

ção das tarefas de fiscalização;
15 - a inexistência de um banco de dados cadastrais da frQ

ta lagosteira;
16 - a falta de direcionamento dos cursos de trel~amento I

de fiscais para a pesca da lagosta; e
17 - falta de estímulo ao fiscal como, por exemplo, a segQ

rança no trabalho, o material de trabalho, equipamentos, apoio da insti
tuição.

2.1) Locais e Áreas de Fiscalização

2.1.a) Cais do Porto

t um trabalho conjunto sob a coordenação do IBAMA envolven
do os seguintes órgãos: Ministério da Agricultura-SIF e Receita Federal,
consistindo numa amostragem por tiragem classificatória, na ordem de
10% da carga a ser exportada.

O CONCEX, através da RESOLUÇÃO nº 170 de 08 de março de
1989, sob a alegativa de que a fiscalização no ato da exportação, se
apresentava como um ponto vulnerável para a contaminação e perda de qu~



- 53 -

lidade do produto exportado, já que a mesma era procedida sem os mlnl
mos requisitos de higiene e frio, determinou, a partir de 01 de junho I

daquele ano, nova sistemática de classificação de caudas de lagosta P2
ra exportação, afastando de vez o IBAMA da inspeção no Cais do Porto. A
SUPES/CE apoiada por rutras instituições públicas e Sindicato das Indús-
trias de Frio e Pesca do Ceará, por considerar tal sistemática totalme~
te inapropriada à realidade vivida dia a dia, não a efetivou na práti
ca. Por outro lado, as condenações de lotes de lagostas exportadas, se
deram por outros motivos mais sérios e não pelo simp les ~anuseio no ~Q

mento do embarque.
Entendemos que a fiscalização levada a cabo pela IBAMA,

no Cais do Porto, é a garantia líquida e certa de que por essa VIa de
escoamento, não são exportadas lagostas ilegais. Tirar o IBAMA do Cais
do Porto, significa retroceder e abrir flancos, incentivando a pesca
predatória da lagosta. Esta fiscalização, por ser realizada no funil da
exportação, significa o fiel da balança, o ponto de equilibrio e orden2
mento das atividades empresariais da pesca e comercialização desses
crustáceos.

~2.1.b) - Aeroportos: atual~ente os aeroportos, vem se apr~
sentando como uma fácil via de escoamento da produção de lagostas, pri~
cipalmente em decorrência da inexistência de uma fiscalização diuturna.
Contribui para a preferência desta via, a relativa facilidade no dese~
barque de cargas junto às companhias aéreas, que via de regra, não prQ
cedem nenhuma inspeção dos produtos declarados para exportação. COG uma
relativa frequência, procedemos aí missões de fiscalização.

Algumas cargas despachadas já saem classificadas como I

internacionais, sendo objeto de inspeção por parte do IBAMA, do SIF/MA;
Receita Federal e I~FRAERO. Semelhante atenção não é dispensada às caL
gas nacionais, geralmente com destino às regiôes Sul/Sudeste e Brasília,
que facilmente, à partir dessa posição intermediária, poderão destinar-
se ao mercado externo, ou quando não, abastecem peixarias, hotéis, etc,
instalados naquelas regiões.

Visando diminuir a possibilidade de burla de fiscaliza-
ção ou mesmo para se ter um controle da quantidade e tipos de produtos'
pesqueiros transitados por essa via, a SUPES/CE introduziu uma nova m~
tOdologia, que torna obrigatório, para o desembaraço da exportação, a
apresentação de documento despachado pelo IBAMA, dando ciência da noti-
ficação de tal embarque. Nesse documento pomos um carimbo com os segul~
tes termos: "Produto liberado para o embarque. Sujeito à fiscalização~
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2.1.c) - Áreas Marítimas: é de todo impossível, com os no~
sos limitados recursos técnico-financeiros, procedermos uma fiscaliza-
çao permanente em toda a costa nordestina. As missões marítimas tÊm
uma eficiÊncia bem superior àquelas realizadas pela via terrestre, que
dada a burocracia e a complexa rede de informação dos grupos que sobr~
vivem às custas da pesca predatória, tÊm normalmente o indispensável
sigilo quebrado.

2.1.d) - Empresas de Pesca: diariamente, realizamos visitas
às empresas de pesca para acompanharmos o momento da entrega da prodQ
çio pelos fornecedores. Este trabalho, tem sido de uma relevante impor
tância, já que é nessa oportunidade, que se dá a classificação qualit~
tiva e métrica das lagostas.

Este trabalho é dificultado pelos servidores do SIF/MA
que não têm agido com O devido rigor no cumprimento da legislação, se~
do frequente o beneficiamento de lagostos imaturas com o beneplácido '
dos mesmos. t comum a apreensão de lagostas imaturas, mesmo com o cer
tificado liberatório do SIF/MA.

2.1.e) - Barreiras/Cancelas Estaduais e Federais: esta fi~
calização tem por objetivo inspecionar todo o produto pesqueiro que
adentra a capital, proveniente das regiões pesqueiras do interior,bem
como os transportes interestaduais entre as unidad~ federadas.

2.1.f) - Restaurante, Pontos Comerciais, Mercados, etc: A
especialização das pessoas que cada vez mais procuram burlar a fiscall
zaçao de maneira inconteste, tem dificultado em muito nessas ativida -
des.

-Por exemplo, quase sempre as lagostas nao sao expostas
a venda, sendo as transações comerciais realizadas, como se diz vul
garmente por "baixo dos panos"; nos restaurantes, as lagostas são lm~
diatamente cozidas e passam por um processo de descaracterização na fl
letagem, sendo posteriormente congeladas em f r e e z e rs . Além do mais, e~
tas fiscalizações são dificultadas pelos proprietários dos estabeleci-
mentos comerciais, que via de regra escondem os freezers em locais f~
chados, de difícil acesso e localização.

3 - Discussão das Medidas de Ordenamento em Vigor

À primeira vista, as medidas ordenadoras impostas ao
gerenciamento dos recursos lagosteiros penalizam, sobremaneira, os
segmentos produtivos - pescadores, armadores e empresários envolvidos'
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nessa atividade. As medidas regulamentares atingem malS frc~talmente os
pequenos armadores e pescadores, que além de ficarem sem pescar por
quatro meses,no período de defeso, são direcionados co~plusoria~ente '
para o uso de aparelho de pesca predatório, dada à diminuta autonomia
de mar e insuficientes condições física-estruturais de suas embarc~
ções, que são fatores limitantes para o pleno exercício de pescarias 1

com o emprego de manzuas.
t neste particular que a problemática da pesca da l~

gosta está junto a questão social desses segmentos produtivos, que te~
tam a todo custo, Vla assoclaçoes de classes e algumas vezes, coopt~
dos por políticos sem consclencia ecológica, a liberação da pesca com
caçoelra e compressor. t válido registrar que existe um complicador a
mais, pois a prática predatória é estimulada indiretamente pelo segme~
to industrial, já que uma grande parcela das empresas não investe no
processo produtivo, principalmente na aquisição de embarcações, pref~
rindo repassar aportes financeiros a armadores de pesca que, ato conti
nuo, fomentam a atividade com a aquisição de redes caçoeiras.

Além da ligação orgânica da pesca da lagosta com métQ
dos predatórios, a questão social se intensificou à medida que esta
pescaria passou por um processo de especialização no sentido de que a
grande maioria de pescadores e armadores deixou a captura de pelxes e
se concentrou na captura desse crustáceo. Isto, na prática, significa'
que temos, hoje, atuando na pesca da lagosta mais de 2.600 embarcaçces,
a maioria de pequeno porte, onde o número oficial permissionado e de
a~enas 1.953. Não resta a menor dúvida que a exploração racional desse
recurso passa fundamentalmente pela diminuição do esforço de ~esca com
a reduçao drástica do número de embarcações. A tarefa não E c~ mais fi
celS, dado o desestímulo da captura de peixes, cujo rendimento finan -
celro é cerca de 1/10, se comparado com a lagosta. Ademais, a reversão
desse processo de especialização, já tentado timidamente pelo goveL
no, traria de imediato o desaquecimento da atividade, com sacrifícios'
dolorosos para todo o segmento produtivo. Só para se ter uma idéia
mais de 60% da produção de lagostas que adentram as empresas para e~
portação, não são de sua frota pesqueira.

Debita-se às ações da fiscalização todo o sucesso das
medidas preservacionistas, exigindo da mesma pOSlçoes enérgicas com os
infratores. Isto é indiscutível. Mas se for levado às últimas conse
qüências, pode-se instalar um clima de insegurança e atemorização ju~
to aos pescadores e suas comunidades. O fato evidenciou-se no ano de
1988, com a aprovação da Lei nº 7.653, que previa como crime inafiançi
vel a prática de pesca predatória. Nessas condições, a Qualquer mome~
to, um pescador, caso flagrante, tornava-se um criminoso. Com isto, a
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pesca da lagosta passava de atividade produtiva para caso de polícia.
No fundo, um aguçamento da questão social.

Mas de todas as medidas, a que tem maIor impacto e aI
cance sócio-econômico, é o período de defeso, cuja aplicação traduz-se
num desemprego de 200 mil pessoas que sobrevivem direta ou indiretame~
te dessa atividade e significa, também, num prejuízo estimado pelo seg
mento empresarial, ca ordem de US$ 50 milhões em divisas de exportação.

Dentre todas as categorias, a maior atingida com o def~
so é a dos pescadores. Nesse período, o empresariado se ocupa com o b~
lancete anual de suas exportações, planejamento da nova temporada de
pesca, procura de novos mercados internacionais e, na parte técnica
com a manutenção de equipamentos, instalações frigorÍficas, recupera -
ção e docagem de embarcações. Os armadores de pesca vivem um período
de férias, já que têm significativo acúmulo de capital com a atividade.
Apenas os pescadores não podem parar de trabalhar, já que as diminutas
remunerações auferidas com a pesca de lagosta, não possibilitam o aCQ

mulo de reservas financeiras para enfrentar o período do "defeso". Re~
tam aos mesmos, algumas alternativas compulsórias: - dedicam-se à CâQ

tura de peIxes diversos ou camaroAs; migram para outros estados à prOCQ
ra de ocupação na pesca; procuram outras atividades como o pequeno c ome r c i o de
pescado ou o ramo da construção civil.

Para a não dispensa dessa mão-de-obra e continuidade'
de uma atividade pesqueira sucedânea, tem-se freqüentemente como forma
de amenização do impacto sócio-econômico proporcionado pelo defeso
reportado à possibilidade de adaptação dos barcos lagosteiros de maior
porte para outras modalidades de pesca que, do ponto de vista prático'
seria inviável pelos seguintes motivos: a necessidade de adaptações
substanciais na estrutura da embarcação, a começar pelo número de tri
pulantes que passaria de 05 para 15-20 no caso de pesca de peixes; o
período de defeso não coincide com o período de safras de espécies eCQ

nomicamente rentáveis como o pargo, atuns e afins; além do mais, o di
minuto período de defeso não possibilita a adaptação e reversão do baL
co lagosteiro para pescarias rentáveis.

4 - Recomendações para o Estabelecimento do Programa do Trabalho p~
ra o PeríOdo 1993/1994.

o Decreto-Lei nº 221/67 e a Lei nº 6.679/88, regulame~
ta dos pelas Portarias nº 109/91 e 76/92 que dispõe sobre a pesca da l~
gosta, necessitam de alterações que, certamente, proporcionarão a ad~
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quaçao dos citados instrumentos legais à realidade hoje vivida na ati
vidade lagosteira, tanto no tocante à fiscalização como no tocante a
suacaptura, beneficiamento e comercialização.

O estabelecimento de um programa de trabalho passa ne-
cessaria~ente, pela revisão da legislação e também pela revisào dos prQ

cedimentos hoje adotados pela atividade produtiva e fiscalizatória.
As alterações na legislação e procedimentos, amplamen-

te discutidas no âmbito deste subgrupo, são colocadas sob a forma de
sugestões, na forma a seguir, contemplando, inclusive, recomendações'
já propostas em reunião do GPE anterior e nào cumpridas:

4.1 - Lei nº 7.679, de 23/11/88.
- Deverá estabecer pena escalonada de acordo com o volume

apreendido por ocasião do transporte e comércio do pescado.
- Deverá estabelecer penalidade para as pessoas físicas prQ

prietárias da embarcação.

4.2 - Portaria nº 76, de 09/07/92.
- As alterações estão contempladas de acordo com minuta de

Portaria constante de anexo deste relatório.

4.3 - O IBAMA deverá investir com maior vigor na fiscalização mari
tima, dotando as SUPES dos estados onde ocorre a lagost~ de embarc~
çoes com autonomia necessária ao exercício da fiscalização, suprimindo,
desta forma, a dependência do auxílio de terceiros, considerada lnco~
veniente.

4.4 - Fortalecer e estimular as ações de fiscalização em unidades'
descentralizadas.

4.5 - Reciclar permanentemente todos os fiscais e demais servido -
res que trabalham no combate à pesca predatória.

4.6 - Sistematizar e aperfeiçoar o intercâmbio entre os estados
adotando uma padronização de metodologias de fiscalização, bem como
efetuando operações conjuntas planejadas.

4.7 - Efetuar maior controle no processo de transporte e comercia-
lização de lagostas com a adoção de normas/procedimentos que facilitem
a ação da fiscalização. A criação de um instrumento de controle, como
por exemplo, autorizaçào para transporte de produtos pesqueiros contrQ
lados - ATPPC, deverá ser estudada.
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4.8 - Implementar um programa de educação ambiental, direcionado a
pesca da lagosta, inclusive a partir das escolas de 1Q Grau e nas di
versas comunidades pesquelras;

4.9 - Desencadear um processo de planejamento das ações de fiscali
zação, com missões direcionadas à pescaria de lagostas, em caráter peL
manente e com aplicação de um maior volume de recursos físicos/finan -
celros, principalmente nas épocas do defeso, evitando-se a descontinui
dade destas ações;

4.10 - Proceder o recadastramento da frota lagosteira daquelas e~
barcaçães já registradas no IBAMA. Esta sugestão poderá ser viabiliza-
da através de Portaria que convoque os proprietários de embarcações a
se recadastrarem obedecido um prazo determinado, nos moldes de Porta-
rias já existentes para a sardinha, camarão rosa sul, etc. Simultanea-
mente, deverão ser elaborados critérios para a introdução de novas e~
barcações, se for o caso, e cancelamento das permissões daquelas embaL
cações irregulares. Deverá ser estudada a destinação a ser dada às em
barcações clandestinas. Deverá, também, ser estudada a possibilidade de
contemplar com permissões de pesca, aqueles estados cujo mar territo -
rial possui recurso lagosteiro mas não possui frota.

4.11 - Reforçar o aporte de recursos financeiros para a intensific~
çio das ações de fiscalização marítima, ponto central de combate à pe2
ca predatória, principalmente no período de defeso.

4.12 - Empreender, sistematicamente, a fiscalização em terra nos
pontos de co~ercialização, restaurantes, recepção nas empresas e Vlas
de escoamento como Aeroportos e Portos, atentando para aqueles portos
em cuja jurisdição não ocorre a lagosta, entretanto, se prestam a ex
portação do produto. Ex: Belém, Santos, etc.

4.13 - Solicitar o engajamento da ASCOM tanto a nível federal como
a nível estadual no sentido de estabelecer e implementar estratégias I

de ação para divulgar a necessidade de conservar os estoques de lagos-
ta através de exploração racional. O envolvimento dos meios de comuni-
cação, ONGS, Administração Estaduais e Municipais, Paróquias, etc são
indispensáveis ao sucesso do empreendimento.

4.14 - Estudar alternativas ocupaClonalS para a mão-de-obra empreg~
da na pesca da lagosta durante o período de defeso, como forma de d~
sestimular a pesca predatória.

4.15 - Sensibilização e engajamento maior por parte dos órgãos da
esfera estadual, em apoio às atividades de fiscalizaçio, dada a r~
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conhecida importância da atividade pesqueira de lagostas na dinâmi-
ca sócio-econômica dos estados nordestinos;

4.16 - treinar fiscais de outras SUPES (SUDESTE/SUL/NORTE) onde há
fluxo de comercialização e exportação de lagostas, de forma a capaci-
tá-los para a fiscalização específica.

4.17 - Conceber sistema informatizado em rede devidamente compati
bilizado e interligado com os setores de cadastro das SUPES, com a
finalidade de subsidiar e melhorar a eficiência dos trabalhos de fi~
calização.

4.18 - Propor a inclusão na resolução nº 170 do Concex, de 08/03/
89, da obrigatoriedade da presença do IBAMA, no momento da exportação
de qualquer forma de lagosta, beneficiada ou "IN NATURA".

4.19 - A participação de técnicos da área de educação a~biental I

nos prOXlmos GPE'S, para contemplar de maneira mais aprofundada as
repercussões sociais e antropológicas causadas pelas medidas de admini~
tração pesqueira da pesca da lagosta.

4.20 - Definir o período de defeso da lagosta para os meses de f~
verelro, março, abril e maio.

4.21 - Criar bases fixas de fiscalização da lagosta/pescado em tQ

dos os aeroportos e portos considerados importantes para a circulação
da lagosta.

4.22 - Reavaliar convenlOS do IBAMA com os Distritos Navais de
forma a atender as necessidad~ do Órgão quando de operaçoes conjuntas.

4.23 - Estabelecer convênios com Instituições que possuam frota'
marítima, tais como Receita Federal, Governo Estadual, Universidade,
ONGs, etc.

4.24 - Estabelecer convênios com as Secretarias de Fazendas Esta-
duais para a fiscalização do comércio e transporte de pescado.

4.25 - Aproximar o ESTATPESCA do Sistema de Cadastro de Pesca v~
sando à manutenção dos dados cadastrais.

4.26 - Estabelecer a obrigatoriedade de apresentação de relatóri-
os por parte da fiscalização após a realização de operações e após p~
ríodo de defeso.

4.27 Resgatar o sistema de comunicação por rádio amador entre'
as SUPES e destas com as embarcações pesqueiras (RENAP).
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ANEXO I

PROPOSTA DE MINUTA DE PORTARIA APRESENTADA PELO SUBGRUPO DE FICALIZA
çÃO DO GPE/LAGOSTA/93 - FORTALEZA-CE

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis

PORTARIA Nº , DE DE 1993

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das abribuiçies que lhe co~
fere o artigo 83, inciso XIV, do Regimento Interno do IBAMA, aprovado p~
la Portaria Ministerial nº 445, de 16 de agosto de 1989, tendo em vista
o disposto no artigo 1º, incisos VII, X e XIII, no anexo I, do Decreto
nº 78, de 05 de abril de 1991, combinado com os artigos 6º, 33 e 35 do
Decreto-lei 221, de 28 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo De
ereto-lei nº 2.467, de 1º de setembro de 1988, e o artigo 1º, incisos I,
11, IV, "c", V, VI, §2º, o artigo 2º, todos da Lei 7.679, de 23 de n o v eg
bro de 1988, e o que consta dos Processos SUDEPE nº 1566/83, IBAMA/SEDE'
nº 2783/89 e IBAMA/CE nº 000140/91.

R I .â Q 1Y I:

Art. 1º - Proibir a captura, o desembarque, a conservaçio e
o beneficia~ento, o transporte, a industrialização, a comercialização e
a exportação, sob qualquer forma, e em qualquer local, de lagosta das e~
peCles panulirus argus (lagosta vermelha) e f. laevicauda (lagosta cabo
verde) de comprimentos inferiores aos estabelecidos no quadro abaixo, e

ovadas de qualquer tamanho.

ESPtCIE COMPRIMENTO
DE ~AUDA (em)

13, O

11 , O

COMPR IMENTO DO
CEFALOTÓRAX(cm)

7,5
6,5

Lagosta Vermelha
Lagosta Cabo Verde

~ 1º - Para os efeitos deste artigo:
I - Comprimento de cauda é a distância entre o bordo ante-

rIor do primeiro segmento abdominal e a extremidade do telson" ,
11 - Comprimento do cefalotórax é a distância entre o en

talhe formado pelos espinhos rostrais e a margem posterior do cefalotó-
rax.
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III - As medidas referidas nos ítens aClma sào tomadas
com base na linha mediana dorsal do indivíduo ou da cauda, sobre sQ
perfÍcie plana, com telson aberto.

IV - No caso de lagostas inteiras sera adotado o co~
primento do cefalotórax.

§2º - Não será permitida a d e scer ec t.er izaç áo , a exceção
das indústrias com certificado do SIF, o desembarque, a conservaçào e
o beneficiamento, o transporte, o armazenamento, a comercialização e
exportação de lagostas das espécies f. argus (lagosta vermelha) e f.
laevicauda (lagosta cabo verde), sob qualquer forma, do indivíduo, l~

pedindo a sua identificação e medição.
§3º - Não será permitido o transportea bordo e o d~

sembarque de lagosta com os pleópodos cortados ou raspados.

Art. 22 - Proibir o exercício da pesca da lagosta de'
qualquer especle, anualmente, no período de 01 de fevereiro a 31 de
ma 1 O.

§ 1º - Tolerar-se-á o desembarque das citadas espeCl-
es somente até o dia 01 de t ever-e irc de cada ano, data em que as embar-
caçies devem retornar da fauna pesqueira, com todos os covos conduzi
dos em sua última saída.

§ 2º - t concedido o prazo de 03 (três) dias para que
as mencionadas espécies desembarcadas sejam transportadas, por terra,
até os frigoríficos ou empresas processadoras, desde que possuidores'
do Certificado do Serviço de Inspeção Federal - SIF.

§ 3º - Permitir-se-á a largada das embarcaçces la90s-
teiras, devidamente licenciadas, a partir de OO:OOh (zero hora) de
dia 1º de Junho de cada ano.

§ 4º - As pessoas físicas ou jurídicas que atuem na
captura, conservaçio, beneficiamento, comercializaçio ou industriali-
zação de lagostas deverão fornecer às Superintedências Estaduais do
IBAMA, até o dia 07 de fevereiro, relação detalhada do estoque de l~
gosta existente no dia 03 de fevereiro.

Art. 3º - Proibir a pesca de lagosta nos seguintes
criadouros naturais:

a) até à distância de 03 (três) milhas marítimas da
costa nos limites:

I - da Foz do Rio Megaó à Ponta do Ramalho, no Estado
de Pernambuco (07°33'30"5 e 07°50100"S); e

11 - do Farol do Mundaú a Foz do Rio Anil, no Estado'
d o C e a r á (39 ° O 7 I O O" W a 38 ° 48 I 99 I' W ) •
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b) na região de Galinhos, no Estado do Rio Grande do
Norte entre as latitudes de 05°05'00"5 a 05°07'00"5 e as longitudes'
de 36°12'00"\01 a 36°20'00"\01.

Parágrafo Único - Na área delimitada neste artigo, e
vedado o emprego de c o v o s , redes de arrasto de fundo, de espera e tar.
rafa, na pesca de outras especles.

Art. 4º - Permitir a captura de lagosta somente com O
emprego de ~anzuás ou covos, cuja malha tenha espaçamento mlnlmo de
5,0 (cinco) centímetros entre nós.

§ 1º - Não será permitida a confecção, o comércio, o
transporte e a guarda de rede de caçoeiras, tipicamente adequadas p~
ra a pesca de lagosta.

§ 2º - As embarcações pesqueiras não poderão pOrtar
qualquer tipo de aparelho de ar comprimido, adaptado para a pesca de
mergulho.

Art. 5º - Limitar a frota lagosteira às e~bracaçces'
já detentoras de permissão para a pesca de lagosta.

Art. 6º - As embarcações a que se refere o artigo ant~
rior poderão ser substituidas somente em caso de naufrágio, destrui -
ção, desativação ou para implementação de modificaçQes tecnológicas'
de acondicionamento do produto a bordo, desde que para a mesma pe.i
soa física ou jurídica, proprietária ou armadora das embarcações
mantido rigorosamente o mesmo esforço de pesca da embarcação substi -
tuÍda, mediante processo administrativo.

§ 1º - As substituições por desativação poderão seref~
tivadas desde que o proprietário apresente, por ocasião do pedido da
Permissão Prévia de Pesca para embarcaçio a construir, um Têrmo de
Compromisso de Desativação da EmbarcaçiD a ser substituída.

§ 2º - O Registro e a Permissão da Pesca da nova embar.
cação ficam condicionados ao cancelamento do Registro e respectiva
Permissão de Pesca da embarcação desativada.

§ 3 º - A c o m p r o v a ç ão da p r o p r-ie d a de, p a r a s o I i c i t a r
substituição por desativação, deverá ter um período mínimo de 02(dois)
anos.

Art. 7º - As embarcações integrantes da frota lagostei-
ra, previstas no artigo 5º, que deixarem de operar, ininterruptamente,
na captura de lagosta, pelo período de uma temporada, terão revogadas
suas permissões de pesca.

§ 1º - Este artigo não se aplica aos casos de embarca-
çoes comprovadamente paralisadas para reforma, cujos proprietários ou
armadores comuniquem o fato ao IBAMA, dentro de 15 dias, contados a
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partir da data de paralisação, após o que terão um prazo de 06 (seis)
meses, prorrogável por um período nio superior a 06 (seis) meses, p~
ra reinício de suas atividades.

Art. 8º - O exercício da pesca, praticada em des~
cordo com o estabelecido nesta Portaria, constitui dano à fauna aqua-
tica de domínio público, nos termos do artigo 71 do Decreto-lei nº
221, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 9º - Às embarcações que infringirem qualquer
das disposições constantes desta Portaria, independentemente das de
malS sansões cabíveis, serão aplicadas as penalidades nos termos do
Art. 64 do Decreto-Lei 221, de 28 de fevereiro de 1967.

Parágrafo Único - O pagamento da indenização de que
trata este artigo será feito de acordo com a avaliaçio do respectivo'
dano, cabendo à autoridade julgadora estabelecê-la com base no triplo
do valor venal do produto no mercado local.

Art. 10º - Aos infratores da presente Portaria sg
rao aplicadas as penalidades previstas na Lei nº 7.679, de 23 de nQ
vembro de 1988 e demais legislação complementar.

Art. 11º - O produto da pescaria apreendido nos ter
mos desta Portaria será levado a Leilão Público, na forma do disposto
na Portaria nº 008, de 12 de maio de 1990, da extinta SUDEPE, ou cedi
do, a título gratuito, a instituiçoes federais, estaduais, muniCipalS
e filantrópicas a critério do Superintendente do IBAMA, conforme'
o disposto nos incisos XXVI e XXVII da mesma Portaria.

Art. 12º - Esta Fartaria entrará em vigor na data I

da sua publicação, revogada as disposições em contrário, especialmen-
te as Portarias IBAMA nº 109, de 19 de dezembro de 1991 e nº 76 de
09 de julho de 1992.
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SESSÃO DE ENCERRAMENTO

-A sessao de encerramento da reunlao do Grupo Permane~
te de Estudos de Lagostas contou com a participação do Presidente do
IBAMA - Dr. Simão Marrul Filho, do Diretor de Incentivo à Pesquisa e
Divulgaçio do IBAMA - Dr. José Dias Neto, do Superintendente do IBAMA'
no Estado do Ceará - Dr. José Augusto Negreiros Aragão, do Chefe do
CEPENE - Dr. Geovânio Milton de Oliveira e de representantes do setor
produtivo lagosteiro do estado do Ceará.

Após a apresentação dos resumos dos trabalhos dese~
volvidos e das recomendações dos subgruposque compoem o GPE/Lagos-
ta, o Senhor Presidente do IBAMA enfatizou que era chegado o momento
de, juntos, Poder Público e setor produtivo, procurarem aproximar os
pontos convergentes referentes à matéria em discussão, haja visto o i~
teres se comum no sentido de manter a exploração 1 agosteira em níveis'
economicamente viáveis, ecologicamente sustentáveis e social~ente ju~
tos.

Assim, estabeleceu que até 25/11/93 o IBAMA encaminh~
ra a todos os segmentos representativos do setor pesqueiro lagosteiro
o relatório final da reuniio do Grupo Permanente de Estudos, exortando
os representantes do setor, presentes ao evento, que examinem o
mento e encaminhem ao IBAMA, até 06/12/93 suas considerações e
tões a fim de subsidiar as discussões que serão levadas a efeito
ocasião da reunião sobre ordenamento da pesca de lagostas a se
zar entre 06 e 10/12/93.

doc~
suge~

por
reall
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AGENDA DA REUNIÃO

local: Centro de Treinamento do BNB - Fortaleza-CE
Dia 08/11 - Segunda-feira

16:00 às 17:30h
Abertura
Discussio da Agenda
Revisão das recomendações do último GPE
Apresentação de informes estaduais
Sumário dos Resultados do IV Seminário
Internacional de Ecologia de Lagostas
Formação dos Subgrupos

Dia 09/11 - Terça-feira
08:30 às 12:30h
14:30 às 17:30h
Reuniões de trabalho dos subgrupos

Dia 10/11 - Quarta-feira
08:30 às 12:30h
14:30 às 17:30h
Reuniões de trabalho dos subgrupos

Dia 11/11 - Quinta-feira
08:30 às 12:30h
Reuniões de trabalho dos subgrupos
14:30 às 17:30h
Reuniio plenária para apresentação e discussão dos relatQ
rios e recomendações dos subgrupos

Dia 12/11 - Sexta-feira
08:30 às 10:00h
Conferência "Cultivo de lagostas e preservapo dos estQ
ques"
P r o f. D r. J i r o K i tt a k a da Uni ver s ida d e de K i ta ssat o - J a pão
Debates sobre tema
10:00 às 12:00h
Continuaçio da reunião plenária para apresentação e di~
cussão dos relatórios e recomendações dos subgrupos
Encerramento
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TEMÁRIO DA REUNIÃO

I - Subgrupo de Biologia/Dinâmica de PopulaçQes/Tecnologia/Cultivo

a) Situação da Pesca
atualização das estatísticas de captura, esforço de pesca e
CPUE

• estudo da evolução da pesca por tipo de frota e petrecho
· análise dos efeitos dos incrementos do poder de pesca sobre

o esforço de pesca nas pescarias
análise dos efeitos da variação de parâmetros ambientais
oceânicos nas capturas de lagostas
atualização dos dados de distribuição de frequência de ccmprl
menta
atualização dos parâmetros de reprodução

• avanços no projeto estudo sócio-econômico e ambiental de IA
gostas no Nordeste

• avanços no cultivo de lagostas
recomendações para o ordenamento da pesca e para pesquisa

11 - Subgrupo de Economia
a)Aspectos da Comercialização

a c t ) externa
• exportação em quiloçrama e dólares nos últi~os dez anJS
• variações de preço ao longo da temporada de pesca e por

tipo de produto
destino das exportações por tipo de produto

a.2) interna
· volume em quilograma, comercializado nos últimos dez

anos
• fluxos de comercialização

b ) Reexame do componente sócio-econômico do projeto E studo Sócio _
Econômico e Ambiental de Lagostas no Nordeste.
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III - Subgrupo de Fiscalizaçio

discussão da sistemática de fiscalização adotada em cada Estado
• discussão das medidas de ordenamento em vigor (realidade e apli

cabilidade, repercussões socio-econômicas)
• recomendações para o estabelecimento do programa de trabalho p~

ra o período 1993/1994.
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